
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 871153 - MS (2023/0423341-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCOS GONZAGA DOS SANTOS
ADVOGADO : ZECA MORENO FERREIRA - MS025586
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA DOCIMILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA SEGUIDA DE 
DILIGÊNCIAS APURATÓRIAS. FORTE ODOR DE DROGAS. IMÓVEL 
APARENTEMENTE ABANDONADO. INCURSÃO POLICIAL LEGÍTIMA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
ingresso de policiais em casa alheia demanda autorização expressa do 
morador ou fundadas suspeitas da ocorrência de delito no interior do 
imóvel.

2, No caso em análise, as instâncias ordinárias reconheceram 
a legalidade da incursão policial, tendo em vista que após o recebimento 
de denúncia anônima os agentes se deslocaram até o local do flagrante 
que aparentava ser um imóvel abandonado e lá confirmaram o forte odor 
de entorpecentes. Somente então que decidiram por adentrar no imóvel, 
oportunidade em que apreenderam 133kg de maconha.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 13 de maio de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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DILIGÊNCIAS APURATÓRIAS. FORTE ODOR DE DROGAS. IMÓVEL 
APARENTEMENTE ABANDONADO. INCURSÃO POLICIAL LEGÍTIMA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
ingresso de policiais em casa alheia demanda autorização expressa do 
morador ou fundadas suspeitas da ocorrência de delito no interior do 
imóvel.

2, No caso em análise, as instâncias ordinárias reconheceram 
a legalidade da incursão policial, tendo em vista que após o recebimento 
de denúncia anônima os agentes se deslocaram até o local do flagrante 
que aparentava ser um imóvel abandonado e lá confirmaram o forte odor 
de entorpecentes. Somente então que decidiram por adentrar no imóvel, 
oportunidade em que apreenderam 133kg de maconha.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCOS GONZAGA DOS 

SANTOS contra decisão de fls. 234/238, que indeferiu liminarmente o habeas corpus 

por ser substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez 
que não restou demonstrada qualquer ilegalidade na busca domiciliar que culminou na 
prisão em flagrante do paciente.

No presente recurso, a defesa afirma que o habeas corpus é medida jurídica 
cabível, não sendo hipótese de writ substitutivo de recurso. Insiste nas alegações de 
que o ingresso dos policiais na residência se deu com fundamento exclusivo em 
denúncia anônima.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 
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habeas corpus nos termos da inicial.
O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso, conforme parecer de fls. 260/263.
É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
A propósito, confiram-se os seguintes trechos:

 
"O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal 

assegura a inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre 
ressaltar que, consoante disposição expressa do 
dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, 
admitindo relativização em caso de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à 
referida norma, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião 
do julgamento do RE n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, assentou o entendimento de que "a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o 
entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em casa alheia, a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 
havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior 
do imóvel.

Destaque-se, ainda, que não prospera a alegação 
de exigência de utilização de câmeras para a 
demonstração da legitimidade da atuação policial no 
ingresso em residências, nos termos do decidido no HC n. 
598.051/SP, de Relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021.

A Suprema Corte, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 1.342.077/SP, de relatoria do Ministro 
Alexandre de Moraes, declarou a nulidade do referido 
acórdão "tão somente na parte em que entendeu pela 
necessidade de documentação e registro audiovisual das 
diligências policiais, determinando a implementação de 
medidas aos órgãos de segurança pública de todas as 
unidades da federação".

No caso em apreço, as instâncias ordinárias, em 
análise preliminar da matéria, afirmaram que os policiais 
receberam informações no sentido de que forte odor de 
maconha estava sendo percebido próximo a um sobrado 
abandonado. A equipe policial foi até o local, que 
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aparentava estar abandonado, e confirmou a veracidade 
das informações. Somente então os policias ingressaram 
na casa, local onde apreenderam grande quantidade de 
maconha.

Assim, restou constatada a existência de indícios da 
prática de crime que antecederam a atuação policial, tendo 
sido satisfatoriamente demonstrada a justa causa para 
incursão policial na casa onde as drogas foram 
apreendidas. Igualmente, foi esclarecida a existência de 
atos prévios de investigação que deram suporte fático à 
conclusão dos policiais a respeito da existência de 
flagrante delito.

Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos 
dos autos, para acolher a tese da defesa de nulidade por 
violação domiciliar, desconstituindo os fundamentos 
adotados pelas instâncias ordinárias, seria necessário o 
reexame de todo o conjunto probatório, providência vedada 
em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e 
rito célere.

A propósito:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. INVASÃO DE DOMICÍLIO. ESTADO DE 
FLAGRÂNCIA VISÍVEL. JUSTA CAUSA PRESENTE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE PRÉVIO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 3. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" (RE n. 
603.616/RO, Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJe 9/5/2016).
- Consta do acórdão impugnado que o ingresso na casa do 
paciente ocorreu apenas "após presenciarem dois indivíduos 
perpetrando atividade típica do narcotráfico em frente ao 
mencionado endereço e após visualizarem, pela janela, drogas 
no interior da casa, a qual havia sido indicada como sendo 
palco do tráfico de drogas, tendo um dos agentes empreendido 
fuga ao perceber a presença policial". Os policiais presenciaram 
atividade típica de tráfico e, na sequência, avistaram pela janela 
a droga e uma munição, além de sentirem "forte odor 
característico da referida droga". Nesse contexto, constatado o 
flagrante antes mesmo do ingresso dos policiais, tem-se 
manifesta a justa causa, não havendo se falar, portanto, em 
nulidade.
2. Diferentemente do que afirma o agravante, não há se falar 
em ausência de "estado de flagrante visível". Ademais, "para se 
acolher a tese da defesa e conclui r pela nulidade apontada, 
desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias 
ordinárias, seria necessário o reexame de todo o conjunto 
probatório, providência vedada em habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere". (AgRg no HC 
n. 726.694/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.) 3. Quanto ao 
pedido de aplicação da causa de diminuição da pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a Corte local negou o 
benefício ao paciente, porque "foi apreendida expressiva 
quantidade e variedade de droga ao alcance do réu (805g 
gramas de 'maconha' e 90g de 'cocaína'), bem como armas de 
fogo, rádios comunicadores e anotações relativas à 
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contabilidade do tráfico de drogas, logo após o acusado ser 
indicado em denúncia anônima como sendo o indivíduo 
responsável pela distribuição de drogas e rádios comunicadores 
pelo aglomerado, bem como pelo pagamento pelo serviço de 
'olheiros'".
- Dessa forma, em virtude das particularidades do caso 
concreto, as instâncias ordinárias concluíram pela "dedicação 
do recorrente a atividades criminosas, sobretudo se 
considerado que o réu também foi condenado neste processo 
pela prática do crime previsto no art. 12 da Lei 10.826/2003". 
Constata-se, portanto, que o acórdão impugnado se encontra 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, uma vez que, de fato, as particularidades indicadas 
autorizam a conclusão de que o paciente não se tratava de 
traficante ocasional.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 778.751/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se" (fls. 234/238).

 
Como visto na decisão agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido 

de que o ingresso de policiais em casa alheia demanda autorização expressa do 
morador ou fundadas suspeitas da ocorrência de delito no interior do imóvel.

No caso em análise, as instâncias ordinárias reconheceram a legalidade da 
incursão policial, tendo em vista que após o recebimento de denúncia anônima os 
agentes se deslocaram até o local do flagrante que aparentava ser um imóvel 
abandonado e lá confirmaram o forte odor de entorpecentes. Somente então que 
decidiram por adentrar no imóvel, oportunidade em que apreenderam 133kg de 
maconha.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 871.153 / MS
Número Registro: 2023/0423341-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00058991420208120019 14167732820238120000 4167732820238120000 58991420208120019

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ZECA MORENO FERREIRA
ADVOGADO : ZECA MORENO FERREIRA - MS025586
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : MARCOS GONZAGA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS GONZAGA DOS SANTOS
ADVOGADO : ZECA MORENO FERREIRA - MS025586
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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